
[image: image2.jpg]Periodo Perspectiva social Tratamento

1200-1700 Possuido pelo deménio Tortura, queimado vivo.
1800-1920 Defeito genético; Inferior Aberragio.

1930-1940 Defeito genético Esterilizado, exterminado.
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Resumo.

Os deficientes em grande parte da História sempre foram excluídos ou abandonados, isso vem desde de antes de Cristo lá na Grécia antiga com os Espartanos, que ao nascer faziam uma inspeção do recém-nascido, e se tivesse condições “Normais” eles criavam, caso não preenchesse os requisitos eles matavam imediatamente, pois ao longo da História a deficiência era tratado como algo “Anormal”, que a deficiência física se propagava, caso a pessoa com deficiência não fosse excluída colocaria a sociedade em que vivia em risco. O artigo buscou através de pesquisas bibliográficas relatar e trazer alguns pontos sobre a educação especial desde de a exclusão, a segregação até a inclusão nos dias atuais, como conhecer as políticas públicas educacionais, suas posturas e práticas direcionadas a esse propósito, e conhecer o papel do professor na inclusão escolar.

1 INTRODUÇÃO.

A inclusão deve-se dizer a respeitos de todos os cidadãos, pois todos tem o mesmo direito que está descrito em nossa Constituição Federal de 1988, qualquer Brasileiro tem que ter acesso a uma educação de qualidade, ou seja o sistema educacional têm que mudar para poder responder a todas pessoas que tenham ou não dificuldade, a Constituição Federal (1988), art. 205, diz claramente que a educação é um direito de todos, ou seja a escola tem que aceitar as diferenças e valorizar cada indivíduo, independente dos fatores seja físicos ou psíquicos. 

O movimento da inclusão de pessoas com necessidades especiais nas últimas décadas tem sido um dos temas mais abordados pelas convenções internacionais e escolas, e como consequência disso tudo tem se originado a elaboração de políticas públicas educacionais voltadas para alunos com necessidades Especiais. Todo esse pensamento que se tem nos dias de hoje, houve toda uma História por trás disso tudo. A todo um percurso que foi percorrido para se chegar ao processo de inclusão.

A História mostra que para se chegar ao processo de inclusão nos dias atuais, houve algumas etapas, a primeira foi a exclusão, a segunda foi segregação/integração e a última que convivemos nos dias atuais, que chamamos de inclusão. A Exclusão, foi o que mais predominou na História dos deficientes, isso foi por muito tempo desde de a Grécia antiga havia a exclusão dos “Deficientes” a criança ao nascer passava por uma inspeção caso [image: image5.jpg]


não fosse considerada “normal” eles as sacrificava, nessa fase da exclusão era muito comum os pais descartarem o recém-nascido ou até mesmo matar, pois acreditava que a pessoa com deficiência contaminava os demais da “Sociedade”.

Somente esse pensamento foi se modificando na medida em que o cristianismo se difundi, gerando críticas dentro da sociedade que o deficiente ou uma pessoa dita “Normal” não se havia diferenças aos olhos de Deus, que como indivíduo era dotado de” Alma” então necessitava ser socorrido.

O cristianismo havia reconhecido que a pessoa deficiente necessitava ser socorrido, aos poucos se transformou na fase de segregação ou separação, quando havia uma divisão em local própria para quem portava algum tipo de deficiência, a segregação a política que se tinha era isolar e separar as pessoas com necessidades especiais da maioria da sociedade dita “Normal”, grande maioria das pessoas que eram segregadas nas instituições especiais elas eram rotuladas em função de sua deficiência, e finalmente na fase da inclusão as pessoas com necessidades especiais estão inseridas em sala de aula e no mesmo grupo das pessoas “Ditas” normais.

Com a inclusão dos deficientes em sala de aula começou criar um ambiente que oferece ensino de qualidade a todos sem fazer distinção de suas dificuldades, o modelo de inclusão requereu muito mais da escola do que o modelo de integração, pois prevê um ensino que abranja a todos em uma mesma classe dentro de uma mesma escola e no mesmo ambiente que no qual é a sala de aula.

2 A EXCLUSÃO DOS DEFICIENTES AO LONGO DA HISTÓRIA.

Na história da educação era comum o ato de abandonar crianças deficientes em Montanhas e florestas ou atirá-las de penhascos ou rios por serem consideradas uma ameaça à manutenção daquela forma de divisão social do trabalho, homens livres versus escravos, trabalho manual versus trabalho intelectual. O processo de exclusão vem desde de antes de Cristo, as crianças que não eram consideradas normais, eram descartadas pelos Espartanos por volta de 480 a.C. Por se tratar de um povo marcadamente guerreiro, a sociedade espartana cuidava de eliminar seus filhos com deficiência. Conforme relata Maria Beatriz B. Florenzano :
“Ao nascer, a criança espartana era inspecionada por membros do governo, que verificavam seu estado de saúde. Se fosse saudável, merecia os cuidados do Estado. Se fosse doente ou apresentasse alguma deficiência física ou mental, podia ser imediatamente morta.  De acordo com Plutarco (50-120 d.C.), quando nascia uma criança espartana, pendurava-se na porta da casa um ramo de oliveira (se fosse um menino) ou uma fita de lã (se nascesse uma menina). [image: image6.jpg]N
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Havia rituais privados de purificação e reconhecimento da criança pelo pai, além de uma festa de nascimento conhecida como genética, na qual o recém-nascido recebia um nome e presentes de parentes e amigos (Cf. Maria Beatriz B. Florenzano. Nascer, viver e morrer na Grécia antiga). “

Aristóteles defendia a exclusão das pessoas com deficiência, segundo declara
Isaias Perssotti:
“Para Aristóteles, até mesmo os filhos normais, excedentes, podem ser ”expostos” em nome do equilíbrio demográfico, numa posição coerente Com as linhas mestras aristocráticas e elitistas da Política, mas fatal para as pessoas portadoras de deficiências, principalmente quando essas viessem a implicar dependência econômica. (1984, p.4)”

No império Romano, por sua vez, apregoava a plenitude da perfeição e estética corporal, a deficiência era tida como algo fora do normal, algo desumano fato que legitimava atos seletivos tal como descreve Otto Marques da  SILVA (1987) o famoso discurso de Sêneca (4-65 d.C) que justifica o infanticídio:

"Não se sente ira contra um membro gangrenado que se manda amputar; não o cortamos por ressentimento, pois, trata-se de um rigor salutar. Matam-se cães quando estão com raiva; exterminam-se touros bravios; cortam-se as cabeças das ovelhas enfermas para que as demais não sejam contaminadas; matamos os fetos e os recém-nascidos monstruosos; se nascerem defeituosos e monstruosos afogamo-los; não devido ao ódio, mas à razão, para distinguirmos as coisas inúteis das saudáveis”. (p.46).”

Não só para fins de estética corporal, mas também para fins de trabalho, como no Império Romano havia muita mão de obra escrava a condição física tinha que está perfeita sem nenhum defeito qualquer. Assim se sabia encontravam aptas ou não às formas de trabalho presentes no escravismo, conforme elucida Carvalho:
“A explicação para a eliminação ou o abandono das pessoas com deficiência, que pertenciam à classe escravista, como um procedimento muito comum ao longo de todo este período histórico, encontra-se no fato de que para que o escravo pudesse ser rentável ao proprietário tornava-se necessário que ele obtivesse com o seu trabalho uma produção acima daquilo que necessitava consumir para continuar vivo, ou seja, um excedente que fosse capaz de financiar a si e toda a superestrutura que se fez necessário nas relações de produção escravista. Como essa tarefa não era possível para aqueles com graves deficiências físicas ou sensoriais e ou cognitivas, tornou-se muito mais vantajoso para o escravagista livrar-se dos mesmos. Os que conseguiam escapar do assassinato foram obrigados a submeterem-se a uma existência ainda mais miserável do que aquela vivenciada por aqueles que estiveram submetidos à escravidão. (CARVALHO ORSO, 2003, p. 99). “

No Egito também se pregava a exclusão dos deficientes porém em algumas situações eles tratavam dependendo da deficiência, as doenças que eram tratadas eram apenas relacionadas a problemas a visão, o Egito era conhecido como a terra dos cegos em função de muitos habitantes terem problemas relacionados a visão, tais informações puderam ser comprovadas após a descoberta do “Papiro de Ebers”, nome dado em homenagem ao seu descobridor, o egiptólogo Georg Ebers (Figura 1). Neste documento que data de 1.500 a.C, encontram-se fórmulas mágicas e tratamentos para diversos males, incluindo doenças oftalmológicas, além de uma descrição relativamente precisa do sistema circulatório (FINGER, S 1994).

Figura . Parte do famoso “Papiro de Ebers”, mostrando uma receita para a cura da asma que consistia em misturar ervas juntamente com tijolo aquecido e inalar seus vapores. Fonte: http://goo.gl/cdoSP

O Egito Antigo foi por muito tempo conhecido como a Terra dos Cegos porque seu povo era constantemente acometido de infecções nos olhos, que resultavam em cegueira. Os papiros contêm fórmulas para tratar de diversas doenças, dentre elas a dos olhos. Papiro médico, contendo procedimentos para curar os olhos. Museu Britânico.
Na sociedade Indiana, coexistiam duas práticas. Uma era a do infanticídio e a outra era ligada à crença de que as pessoas deficientes deviam ser tratadas com banhos, exercícios, massagens, compaixão e generosidade. A crença das sociedades Persa, assírica e babilônica era a de que as pessoas eram deficientes devido a um castigo dos deuses por pecado. Havia também, ao mesmo tempo, a visão demonológica. Nessas mesmas sociedades existia outra corrente que acreditava que deveria haver consideração pelos semelhantes e a adoção de crianças deficientes. Com esses povos, surgem as primeiras iniciativas voltadas para a inclusão, com ênfase na não-exclusão dos deficientes.

A questão da exclusão e da descriminação com os deficientes se reflete na cultura de cada povo, ou seja a sociedade “padroniza” como cada sujeito é e acaba criando indiferenças entre as pessoas que convive em sociedade para ser aceito tem que ser considerada padrão para aquela sociedade, elegemos um padrão de normalidade e nos esquecemos de que a sociedade se compõe de homens diversos, que ela se constitui na diversidade, assumindo de um outro modo as diferenças. Neste contexto, se formulou e se impôs um discurso de incapacidade produtiva fora do padrão e de inferioridade existencial do sujeito deficiente.

“A Modernidade, descrita por Foucault (1989) e Bauman (1998) como sociedade disciplinar ou normalizadora pode ser compreendida como um ambiente de sucessivos confinamentos, cada qual com suas próprias leis e sanções disciplinadoras. A instituição da norma absolutiza atitudes e pensamentos e o controle passa a ser uma questão de estar “dentro” ou “fora” dos padrões estabelecidos como normas. Assim, no cenário do mundo moderno, “a exclusão social se manifesta como formação ideológica dominante, onde o sujeito com deficiência é o principal personagem, já que os seres humanos são calcados na dicotomia de certo e errado, bom ou ruim, normal ou anormal” (MARQUES; MARQUES, 2003, p. 227).

  Vale focalizar que estes comportamentos são também influenciados por diversos fatores, incluindo questões culturais e sociais ao longo de sua história. Registros históricos mostram que no período que compreende os anos de 1200 até 1940, pessoas com deficiência eram submetidas a diversos procedimentos que em muitos casos levavam à morte como pode ser observado na Tabela 1 (adaptada de ADAMS, 2007).

        Tabela :Descrição dos métodos adotados para tratar portadores de deficiência nos períodos entre 1200 e 1940

Consequentemente a exclusão se constitui-se numa prática importante no tratamento do desvio da normalidade ou fora do padrão e, uma vez estabelecidos os critérios de normalidade ou “padronizado” e não-pertencimento à normalidade, a sociedade passa a avaliar e posicionar seus membros conforme os padrões por ela definidos. A deficiência é entendida como um mal a sociedade como desvio da normalidade e isso fere os preceitos de uma sociedade normal e civilizada, constitui-se como um objeto permanente de exclusão e vigilância. Tais atitudes se manifestam no cotidiano sob as formas de preconceito e de discriminação.

O processo de exclusão dentro do processo histórico da deficiência, foi o que mais durou dentro da sociedade.Onde se criou uma série de etiquetas na sociedade como relatado nesse artigo, havia uma série de requisitos para ser considerado “Normal” e poder conviver na sociedade de forma “harmônica”, toda adjetivação aplicada a uma pessoa que não corresponde o perfil daquela sociedade era correspondida a um julgamento moral que representava de fato o modelo imposto pela sociedade do que era certo e de que era errado.Sobre isto podemos citar Erving Goffman:

“Enquanto o estranho está a nossa frente, podem surgir evidências de que ele tem um atributo que o torna diferente de outros que se encontram numa categoria em que pudesse ser incluído, sendo, até, de uma espécie menos desejável – num caso extremo uma pessoa completamente má, perigosa ou fraca. Assim, deixamos de considerá-lo criatura comum ou total, reduzindo-o a uma pessoa estragada ou diminuída. Tal característica é um estigma, especialmente quando o seu efeito de descrédito é muito grande – algumas vezes ele também é considerado um defeito, uma fraqueza, uma desvantagem – e constitui uma discrepância específica entre a identidade social virtual e a identidade social real” (1988, p. 12). 

Como se viu acima o processo de exclusão dentro da sociedade virou cultural dentro da sociedade, o tratamento diferenciado com o “anormal”, põe em evidência os sentidos construídos Históricos ideologicamente, neste caso o da exclusão, presentes em todas as manifestações humanas. Esse pensamento só veio a mudar com difusão do cristianismo, gera diversas críticas de como o portador de necessidade era dotado de alma merecia ser socorrido onde então do processo de exclusão se dá o início ao processo de segregação. Em relação a isso, Romeu Kazumi Sassaki (1997, p. 16) nos explica que
“A sociedade, em todas as culturas, atravessou diversas fases no que se refere às práticas sociais. Ela começou praticando a exclusão social de pessoas que – por causa das condições atípicas – não lhe pareciam pertencer à maioria da população. Em seguida, desenvolveu o atendimento segregado dentro de instituições, passou para a prática da integração social e recentemente adotou a filosofia da inclusão social para modificar os sistemas sociais gerais (grifos no original).”

Esse reconhecimento por parte da igreja ou melhor do cristianismo fez com que todo esse processo se muda e principalmente a mudança de pensamento e desqualificava aquilo que era imposto como padrão para uma sociedade a acabando com marginalização do deficiente dentro da sociedade

3 SEGREGAÇÃO E INTEGRAÇÃO.

Como visto no texto anterior o maior período foi a exclusão predominou grande parte da história na vida das pessoas com necessidades especiais, logo após o processo de exclusão a igreja na idade média foi responsável por essa mudança e por romper outro paradigma na sociedade daquela época, com essa mudança a igreja fazia com que os demais da sociedade olhasse para o deficiente como alguém dotado de “alma” que para Deus, não havia distinção de forma alguma entre pessoas com algum tipo de deficiência e outra dita “Normal”, a visão de homem deu enfoque à valorização enquanto um ser individual e criado por Deus. Nessa concepção Maria Teresa Égler Mantoan (1997, p. 215) menciona que:
“O Cristianismo modificou a postura diante da deficiência incluindo seu portador entre as ‘criaturas de Deus’, assim ele não poderia ser abandonado, já que possui alma. Sob a influência do Cristianismo os portadores de deficiência passam a ser assistidos em suas necessidades básicas de alimentação e abrigo, mas não havia a preocupação com seu desenvolvimento e educação.”

Os deficientes passaram a ser criaturas de Deus, com destino imortal e merecedores de cuidados, “a alma não é manchada por deformidades no corpo uma grande alma pode ser encontrada num corpo pequeno e disforme”.

“EVANGELHO – Jo 9, 1-4: Naquele tempo, Jesus encontrou no seu caminho um cego de nascença. Os discípulos perguntaram-Lhe: “Mestre, quem éque pecou para ele nascer cego? Ele ou os seus pais?” Jesus respondeu-lhes:“Isso não tem nada que ver com os pecados dele ou dos pais; mas aconteceu assim para se manifestarem nele as obras de Deus”. [...] Dito isto, cuspiu em terra, fez com a saliva um pouco de lodo e ungiu os olhos do cego. Depois disse-lhe: “Vai lavar-te à piscina de Siloé”; Ele foi, lavou-se e voltou a enxergar (...).1”

 Dessa nova concepção resultou em uma relação conformismo piedoso com as pessoas que sofria de alguma necessidade especial, tudo passou a existir uma relação mais humana  e a sua convivência em contato com o resto da sociedade foi então “Aceita” pois que antes era algo fora do normal estar em contato direto com alguém com algum tipo de deficiência a sociedade encara como algo “normal”, pois a igreja enfatizava que os deficientes físicos eram os protegidos de Deus e não como endemoniados como muitos da sociedade haviam rotulados. A influência da cristã foi essencial para a sociedade para os primeiros passos para a aceitação do deficiente na sociedade, conforme relata Otto Marques da  SILVA 1987:

“A influência cristã e seus princípios de caridade e amor ao próximo contribuíram, em particular a partir do século IV, para a criação de hospitais voltados para o atendimento dos pobres e marginalizados, dentre os quais indivíduos com algum tipo de deficiência. No século seguinte, o concílio da Calcedônia (em 451) aprovou a diretriz que determinava expressamente aos bispos e outros párocos a responsabilidade de organizar e prestar assistência aos pobres e enfermos das suas comunidades. Desta forma, foram criadas instituições de caridade e auxílio em diferentes regiões, como o hospital para pobres e incapazes na cidade de Lyon, construído pelo rei franco Childebert no ano de 542 (Otto Marques da  SILVA, 1987).”

A ética cristã sempre contornada pelo castigo, culpa e o perdão via nessas pessoas uma maneira de que a sociedade em geral expressar sentimentos de caridade, criando uma situação onde seus pecados seriam “amenizado”, a parti desse pensamento fortalece-se a ideia de que grupo de pessoas com algum tipo de deficiência deveria ter uma atenção diferenciada, bem diferente a qual eles tinham no processo de exclusão, não sendo mais tachados de pobres e marginais ou até mesmo um monstro isso se efetivou de vários exemplos práticos e concretos.

“Entre os séculos XV e XVII, no mundo europeu cristão, ocorreu uma paulatina e inquestionável mudança sócio-cultural, cujas marcas principais foram o reconhecimento do valor humano, o avanço da ciência e a libertação quanto a dogmas e crendices típicas da Idade Média. De certa forma, o homem deixou de ser um escravo dos “poderes naturais” ou da ira divina. Esse novo modo de pensar, revolucionário sob muitos aspectos, “alteraria a vida do homem menos privilegiado também, ou seja, a imensa legião de pobres, dos enfermos, enfim, dos marginalizados. E dentre eles, sempre e sem sombra de dúvidas, os portadores de problemas físicos, sensoriais ou mentais” (Otto Marques da  SILVA, 1987, p. 226).”

Ao longo dos séculos XVI e XVII, em diferentes países europeus, foram sendo construídos locais de atendimento específico para pessoas com deficiência, fora dos tradicionais abrigos ou asilos para pobres e velhos. A despeito das malformações físicas ou limitações sensoriais, essas pessoas, de maneira esporádica e ainda tímida, começaram a ser valorizadas enquanto seres humanos. Entretanto, além de outras práticas discriminatórias, mantinha-se o bloqueio ao sacerdócio desses indivíduos pela Igreja Católica.

Na Europa a Itália foi uma das primeiras iniciativas criar locais voltados apenas com pessoas com deficiência para de certa forma ter acesso a “Educação”, tudo isso ocorreu entre a metade dos anos 1500 e o início de 1600, eram recomendados apenas pessoas com deficiência auditiva e visual, a Itália sempre apresentava uma forte tradição assistencialista, influenciada fortemente pela igreja católica.

No entanto esse caráter assistencialista sempre foi predominante por profissionais da área da saúde como médicos, todas essas experiências nas instituições voltadas a pessoas com deficiência deram aporte para transformarem esse modelo de caráter médico para educacional. O início de sucessivas experiências sistemáticas voltadas à educação das pessoas com deficiência, fundando, em Roma, a primeira escola para surdos-mudos daquele país (Lisa Grimaldi, 1960).

O Locas específicos para deficiência visual na Itália desenvolveram-se mais tarde e, graças às descobertas dos estudiosos franceses Valentin Hauy e Louis Braille sobre a leitura e a escrita dos deficientes visual, tudo isso alastrou até a metade dos anos 1800 da nossa era, passando da concessão de Ospizi pei ciechi (hospício para os cegos) passando a uma extensão mais educativa em função de novas ferramentas educativas voltadas aos deficientes, e com todo esse aparato didático voltado a pessoas com deficiência visual em 1818 é fundada a primeira escola para cegos em Nápoles.
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Louis Braille criar do braille

BRAILLE é lido da esquerda para a direita, com uma ou ambas as mãos. Cada célula permite 63 combinações de pontos. Podem-se designar combinações de pontos para todas as letras e para a pontuação da maioria dos alfabetos. Vários idiomas usam o BRAILLE. Pessoas com prática conseguem ler até 200 palavras por minuto.
Vale frisar que a Itália nesse período estava dívida em vários estados, cada estado tinha sua política diferenciada não era um “estado unitário”, cada estado tinha sua política diferenciada dos demais, a maioria das ações voltadas a educação especial sempre eram de instituições ligadas a igrejas, contudo mais adiante os estados passa a fazer parte da Itália como estado-membro em 1859, por meio de uma lei de 20 de novembro de 1859, conduziu as ações dos municípios e das províncias, bem como das congregações de caridade, com regras comuns e gerais sob a tutela do Estado.

No último período do ano de 1800 com vários ensaios e experiências com a educação especial se multiplicou, porém surgiu polêmicas e muitas dúvidas acerca do processo de educação que aqueles deficientes visuais e auditivos estavam recebendo, pois como era segregado somente esses 2 (Dois) tipos de deficientes eram aceitos e reconhecido para fins educativos, outros deficientes não eram reconhecido ou aceitos por essas instituições segregadoras, porém no século XX que os deficientes mentais seriam então aceitos e reconhecidos por essas instituições, contribuindo inclusive para construções de institutos médicos voltados a médicos pedagógicos de pessoas com deficiência mental. Conforme relata Arlete Aparecida Bertoldo Miranda. HISTÓRIA, DEFICIÊNCIA E EDUCAÇÃO ESPECIAL1. Tese de doutorado pg 02 :

“No início do século XIX, o médico Jean Marc Itard (1774-1838) desenvolveu as primeiras tentativas de educar uma criança de doze anos de idade, chamado Vitor, mais conhecido como o ”Selvagem de Aveyron”. Reconhecido como o primeiro estudioso a usar métodos sistematizados para o ensino de deficientes, ele estava certo de que a inteligência de seu aluno era educável, a partir de um diagnóstico de idiotia que havia recebido. Outro importante representante dessa época foi o também médico Edward Seguin (1812-1880), que, influenciado por Itard, criou o método fisiológico de treinamento, que consistia em estimular o cérebro por meio de atividades físicas e sensoriais. Seguin não se preocupou apenas com os estudos teóricos sobre o conceito de idiotia e desenvolvimento de um método educacional, ele também se dedicou ao desenvolvimento de serviços, fundando em 1837, uma escola para idiotas2 , e ainda foi o primeiro presidente de uma organização de profissionais, que atualmente é conhecida como Associação Americana sobre Retardamento Mental (AAMR).”
As experiências começam a ganhar forças e se difundem, porém esse movimento se ganha força na Itália segundo de Anna (2002), com a ação de Sante De Sanctis (1862-1935), que fundou em Roma em 1899, o primeiro estabelecimento asilo-escola e dedica-se em modo particular à profilaxia e à prevenção; de Giuseppe Ferruccio Montesano, que em 1900 funda a primeira escola ortofrenica em Roma e no ano sucessivo, junto a Bonfiglio, fará funcionar o primeiro instituto médico pedagógico em Roma; e de Maria Montessori, cuja obra de pedagoga viria a ser reconhecida em todo o mundo, a quem se deve a primeira aplicação dos princípios pedagógicos de interação do sujeito com o ambiente que o circunda, e de desenvolvimento de suas capacidades por meio de ajuda e estímulos que o docente está em nível de oferecer; adotando grande parte dos métodos destinados às crianças subnormais e descobrindo suas capacidades na educação das crianças normais.

Vale destacar que a Itália é referência em educação especial, foi umas das pioneiras a criar mecanismo a fins educativos voltado a educação especial até nos dias atuais a Itália é referência quando se fala em educação especial.

No século XX, após a 1° Guerra mundial o estado diante de tantas pessoas vítimas da guerra, houve muitas pessoas que ficaram “Deficientes” após a guerra, havia muitas pessoas cegas, surdas e deficientes físicas, diante desse problema civil o estado preocupado em realizar a reabilitação dessas pessoas que no qual acabou atingido também as pessoas que já eram portadoras de deficiência, a deficiente é encarada como problema de política pública e que o estado deve preparar o indivíduo para a sociedade mesma com suas limitações.

“Após a Primeira e Segunda Guerra Mundial, houve mais necessidade ainda de reabilitação das vítimas, possibilitando o surgimento de tendências em assegurar direitos e oportunidades em um plano de igualdade a todos os seres humanos. Enfim em 1975, a ONU aprova a declaração dos direitos das pessoas com deficiência, destacando que a pessoa com Revista Ágora, Vitória, n.15, 2012, p. 210-219.113 deficiência física têm os mesmos direitos fundamentais que outros cidadãos (Anísio Teixeira, 2010:127).”

É necessário evidenciar conforme relatado nesse artigo, que desde de o início dos primeiros relatos da história do “Deficiente” passou por diversos olhares, desde de a imposta aceitação (que todos são filhos de Deus como filhos de Deus são dotados de alma) até a total exclusão da sociedade e de qualquer meio do convívio social. Deficiente ou “indiferente” não compreendido sempre foi carregado pelo estigma tentou-se mantê-lo a distância, como colocado a cima a igreja deu o primeiro passo para se dar início a educação especial, trazendo uma nova visão acerca dos deficientes e não foi um processo rápido e pacífico na sociedade, houve muito preconceito por parte da sociedade assim como existe até nos dias atuais, porém em grande parte da história, os deficientes eram encarados como seres “endemoniados” criaturas de outro mundo, bastou a igreja questionar a “alma” dos deficientes perante a sociedade e aos poucos o pensamento foi mudando como dito a cima a Itália foi referência em desenvolver pesquisas e experiências com os deficientes para fins educativos.

A educação especial, começou com surdos e cegos e com o tempo, outros tipos de deficiência foi aceito a fins educativos exemplo o deficiente mental que não era aceito, porém com passar do tempo acabou sendo incluído também na educação especial. Houve sem dúvida uma necessidade por parte da sociedade, pois a política que se teve ao longa da história era excluir ou isolar da sociedade.

No século XX, no ano de 1948 com a Declaração dos Direitos Humanos houve um grande avança no processo de integração, o estado através de políticas públicas, construiu-se escolas especializadas as pessoas com deficiência tanto no Brasil quanto alguns países, na década de 60 do século XX, houve marcante interação da sociedade com as pessoas com necessidades educacionais especiais.

“A partir do final dos anos 1960, e de modo mais destacado nos anos 1970, as reformas educacionais alcançaram a área de educação especial sob a égide dos discursos da normalização e da integração. A educação especial constou como área prioritária nos planos setoriais de educação, após a Emenda constitucional de 1978 e a Lei nº. 5692/71, de reforma do 1º e 2º graus, e foi contemplada com a edição de normas e planos políticos de âmbito nacional: as definições do Conselho Federal de Educação sobre a educação escolar dos excepcionais, as resoluções dos Conselhos Estaduais de Educação sobre diretrizes de educação especial, a criação dos setores de educação especial nos sistemas de ensino, a criação das carreiras especializadas em educação especial na educação escolar (os professores dos excepcionais) e também no campo de reabilitação (a constituição das equipes de reabilitação/ educação especial). (Windyz Brazão Ferreira, 2006, p. 87)”

Como relatado em grande parte do artigo acima a história da educação especial percorreu um longo caminho que não foi fácil, no próximo capítulo veremos sobre a inclusão escolar no contexto atual.

4 A INCLUSÃO NO CONTEXTO ATUAL.

É necessário antes de mais nada fazer uma análise de todo caminho percorrido da educação especial, de como ela se iniciou e de como ela está indo nos dias atuais, a inclusão escolar não foi algo que aconteceu da noite para o dia, houve toda uma trajetória de luta e sofrimento tantos para familiares e principalmente paras os deficientes que de alguma forma, foram descriminados e até excluído do seu convívio social como está relatado nesse artigo.
“A história da educação especial nos reporta necessariamente à história da deficiência como forma de entendermos e compreendermos porque os indivíduos portadores de necessidades especiais foram afastados do convívio social. A trajetória das pessoas com deficiência é marcada pela exclusão, pois elas não são consideradas pertencentes à sociedade. ( Emanuele Di Buccio, 2008, p.99)”

Apesar de todo caminho percorrido a inclusão escolar, ela somente começou a ser tema de políticas públicas nos anos 30 do século XX. Conforme esclarece Gilberta de Martino Januzzi ( 2004, p. 34):
“ A partir de 1930, a sociedade civil começa a organizar-se em associações de pessoas preocupadas com o problema da deficiência: a esfera governamental prossegue a desencadear algumas ações visando à peculiaridade desse alunado, criando escolas junto a hospitais e ao ensino regular, outras entidades filantrópicas especializadas continuam sendo fundadas, há surgimento de formas diferenciadas de atendimento em clínicas, institutos psicopedagógicos e outros de reabilitação.”

Porém, somente depois da declaração universal de direitos humanos em 1948 que de certa forma isso foi visivelmente crescente dentro da sociedade, onde influenciou e de certa forma obrigou o ESTADO a fazer políticas voltadas as pessoas de tinha algum tipo de deficiência, como pode se notar a parti desse momento as entidades filantrópicas e a igreja de certa forma não estavam mais sozinhas nessa luta de educar e preparar o deficiente para a sociedade, esse papel passou a ser assumido pelo ESTADO, as pessoas com deficiência passaram a ter educação e a capacitação profissional para a inclusão na escola e na sociedade, o estado tinha a obrigação e não podia fazer qualquer distinção de quem deveria ser aceito ou não na escola.Não havia público-alvo, o público em questão era todos.

“As definições do público-alvo devem ser contextualizadas e não se esgotam na mera categorização e especificações atribuídas a um quadro de deficiência, transtornos, distúrbios e aptidões. Considera-se que as pessoas se modificam continuamente transformando o contexto no qual se inserem. Esse dinamismo exige uma atuação pedagógica voltada para alterar a situação de exclusão, enfatizando a importância de ambientes heterogêneos que promovam a aprendizagem de todos os alunos. (Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, Janeiro de 2008)”

Mediante a essa conquista e motivados pela exigência do mercado, os familiares das pessoas com deficiência começaram a exigir educação de qualidade e principalmente em ambientes comuns e não mais isolado, queria ter acesso as escolas dos “ditos normais”, de forma que esta população não fosse alijada dos conhecimentos disseminados aos demais. A Escola inclusiva representa muito para uma sociedade.

“A educação inclusiva representa um passo muito concreto e manejável que pode ser dado em nossos sistemas escolares para assegurar que todos os estudantes comecem a aprender que o ”pertencer” é um direito, não um status privilegiado que deva ser conquistado. ( N.Kunc, 1992 apud SASSAKI, 1999)’

Segundo Maria Teresa Égler Mantoan (1997) :

 “Há inclusão causa uma mudança de perspectiva educacional, pois não se limita a ajudar somente os alunos que apresentam dificuldades na escola, mas apoia a todos: professores, alunos, pessoal administrativo, para que obtenham sucesso na corrente educativa geral. (p.145) ”

É preciso afirmar que existem resistências à Inclusão, tanto no âmbito escolar, profissional, familiar, como em outros setores, as principais resistências têm como origem o preconceito, a falta de informação e intolerância a modelos mais flexíveis. O medo do novo, do desconhecido nos educadores tem origem na formação acadêmica a qual não os habilitou para o trabalho com a diversidade, nem tão pouco o engenheiro que projeta um prédio sem rampas, e demais profissões que não previram uma sociedade para todos.

Vários movimentos sociais, educacionais e políticos e associações e conferências no final do século XX aprofundaram diversas problemáticas que existia acerca da inclusão dos deficientes em sala de aula, esses debates foram várias conferências a nível mundial, resultando em diversas reflexões acerca da problemática que então existia que era a inclusão do deficiente em sala de aula. A Declaração de Salamanca (1994, p. 6) caracteriza a inserção dos indivíduos que possuem NEE com uma política de justiça social, conforme explicita:

“ [...] as escolas se devem ajustar a todas as crianças, independentemente das suas condições físicas, sociais, linguísticas ou outras. Neste conceito, terão de incluir-se crianças com deficiência ou sobre dotados, crianças da rua ou crianças que trabalham, crianças de populações remotas ou nómadas, crianças de minorias linguísticas, étnicas ou culturais e crianças de áreas ou grupos desfavorecidos ou marginais.”

A Declaração de Salamanca manifesta de modo explícito que a rede de ensino regular deverá disponibilizar os recursos necessários ao atendimento dos alunos com NEE: 

“Devem ser disponibilizados recursos para garantir a formação dos professores de ensino regular que atendem alunos com necessidades especiais, para apoiar centros de recursos e para os professores de educação especial ou de apoio. Também é necessário assegurar as ajudas técnicas indispensáveis para garantir o sucesso de um sistema de educação integrada, cujas estratégias devem, portanto, estar ligadas ao desenvolvimento dos serviços de apoio a nível central e intermédio. (Declaração de Salamanca, 1994, p. 42) “.

E acrescenta magistralmente as formas eficazes de desenvolvimento da verdadeira educação inclusiva: 

“O desenvolvimento das escolas inclusivas, enquanto meio mais eficaz de atingir a educação para todos, deve ser reconhecido como uma política - chave dos governos e ocupar um lugar de destaque na agenda do desenvolvimento das nações. É unicamente desta forma que se poderão obter os recursos necessários, pois as mudanças de política e as prioridades não podem ser efetivas a não ser que se disponibilizem esses mesmos recursos. É preciso um compromisso político, tanto a nível nacional como comunitário, para obter os recursos adicionais e para reorientar os já existentes. Embora as comunidades tenham de representar um papel – chave no desenvolvimento das escolas inclusivas é igualmente essencial o suporte e encorajamento dos governos para se conseguirem soluções eficazes e realistas. (Declaração de Salamanca, 1994, p. 41)”

Como é percebido ao longo de todo esse artigo, somente a metade do século XX o estado e toda a sociedade abraça o modelo de inclusão como único meio para realmente acabar com as desigualdades que existem no meio educacional, que a educação deveria ser universal e de acesso a todos sem fazer distinção a qualquer diferença que o ser humano apresentasse, vários avanços pedagógicos e tecnológicos contribuíram para essa inclusão, computadores adaptados diversos aplicativos, dentro outros modelos tecnológicos que contribuíssem para a inclusão do aluno  que apresentasse alguma dificuldade. A inclusão social de um público que grande parte da história passou por descriminação por exclusão e diversos preconceitos que interferiam até mesmo na locomoção do indivíduo já que os mesmos eram privados por não pertencer ao padrão de uma sociedade que rotulava quem era “Normal” e “Anormal”. A esse respeito Goffredo da Silva Telles Júnior (1999, p. 31) acrescenta: 

“Frente a esse novo paradigma educativo, a escola deve ser definida como uma instituição social que tem por obrigação atender todas as crianças, sem exceção. A escola deve ser aberta, pluralista, democrática e de qualidade. Portanto, deve manter as suas portas abertas às pessoas com necessidades educativas especiais.”

Portanto a escola tem a obrigação e a função de receber e ensinar todas as crianças jovens e adultos independente de suas condições físicas, intelectuais ou sociais adaptando-os ao processo ensino-aprendizagem, bem como a estrutura física da escola adaptada às necessidades do seu alunado.

Na Escola inclusiva todas as pessoas portadoras de necessidade especial ou com algum distúrbio de aprendizagem tem direito à escolarização, o mais próximo do possível normal, o principal objetivo da escola inclusiva é acolher a todos que apresenta alguma “diversidade”, estamos falando de uma escola que acolha todos dentro da sociedade, direitos iguais para todos na sociedade. 

4.1 O PROFESSOR NA INCLUSÃO ESCOLAR.

O movimento de inclusão escolar, como relatado nesse artigo, começou a ganhar forças após a declaração universal de direitos humanos (1948) entre outras declarações, como a declaração de Salamanca (1994), todas essas declarações evidenciava a importância do ser humano dentro da sociedade, independentemente de suas limitações ou diferenças.

O compromisso que que o professor tem de acolher o estudante, contemplando a diversidade em sala de aula, pois todos os alunos tem a obrigação de estar em sala de aula e receber a mesma educação, independentemente de sua classe social origem ou etnia de acordo com MAZZOTTA, Marcos José Silveira (1996) :

“A implementação da inclusão tem como pressuposto um modelo no qual cada criança é importante para garantir a riqueza do conjunto, sendo desejável que na classe regular estejam presentes todos os tipos de aluno, de tal forma que a escola seja criativa no sentido de buscar soluções visando manter os diversos alunos no espaço escolar, levando-os a obtenção de resultados satisfatórios em seu desempenho acadêmico e social.”
A Nossa Sociedade ela é muito diversificada culturalmente, é formada por uma escala de pessoas diferentes, cada um tem sua crença sua cultura e seus valores. Para que todo o processo de inclusão se efetive tem que haver empenho de todos da sociedade principalmente do professor, colocar o princípio da educação inclusiva é para todos na sociedade.

É comum que o aluno que apresente alguma necessidade especial, o professor fica mais preocupado já que na própria instituição de ensino onde o professor se formou, apenas aprendeu a lidar com a teoria e não teve muito acesso a pratica com aluno com necessidade especial, sempre teve acesso em seus estágios com alunos ditos “normais”, por isso é necessário que o professor  seja capaz de se organizar para atender o aluno com necessidade especial, não deixando ele de lado, essa nova competência implica em organizar o ambiente escolar principalmente a sala de aula, dos tempos de como passar as atividades e avaliações e o do espaço de aprendizagem.

É de extrema importante que o professor em sala de aula, faça um planejamento para atender a necessidade de cada um, para que todos possam aprender em sala de aula. Não distanciar o aluno do que está sendo ensinado, que o professor atue como “Mediador” para facilitar a aprendizagem do aluno e que haja interação entre todos sem que ninguém apresente qualquer dificuldade, ou sinta-se excluído do ambiente escolar.
O professor organizando e fazendo planejamento de ensino, não irá ter dificuldade em atender o aluno com dificuldade em sala de aula, pois quando o professor traça sua estratégia ele consegue atender a todos em sala de aula sem ninguém fique para trás no processo de ensino aprendizagem, ou seja todos ficam incluído dentro desse processo de ensino aprendizagem, ninguém irá deixar de aprender, basta apenas planejamento e organização do professor.

O Professor como mediador irá fazer um ensino igualitário, sem fazer qualquer distinção do aluno, não fazendo desigualdade nenhuma em sala de aula, já que quando se fala de inclusão não estamos só falando do aluno que apresenta alguma necessidade especial e de todos que estão inseridos dentro da escola, formando cidadãos para a sociedade.

[...] a inclusão é um motivo para que a escola se modernize e os professores aperfeiçoem suas práticas e, assim sendo, a inclusão escolar de pessoas deficientes torna-se uma consequência natural de todo um esforço de atualização e de reestruturação das condições atuais do ensino básico. (MANTOAN,1997, p.120)

É necessário refletir no professor como embaixador do conhecimento que entende e respeita as diferenças de cada um dentro da sociedade, cada aluno emergi de acordo com sua personalidade que tem, seu comportamento para aprender, sua experiência pessoal e profissional.

Para que o professor em sala de aula consiga oferecer um ensino de qualidade, não é só necessário a pratica pedagógica com aluno, mas que haja um ambiente que consiga integrar esse aluno com necessidade especial, que ofereça suporte a esses alunos, pois caso não haver um ambiente que ofereça suporte de certa forma não estamos incluindo o aluno e sim excluindo. As escolas devem se apoiar com os professores que dão aula com alunos que tenha alguma necessidade, para um melhor planejamento, verificar o ambiente como um todo, o professor capacitado e uma estrutura de qualidade, que irá ajudar a incluir.

“O atendimento educacional especializado tem como função identificar, elaborar e organizar recursos pedagógicos e de acessibilidade que eliminem as barreiras para a plena participação dos alunos, considerando suas necessidades específicas. As atividades desenvolvidas no atendimento educacional especializado diferenciam-se daquelas realizadas na sala de aula comum, não sendo substitutivas à escolarização. Esse atendimento complementa e/ou suplementa a formação dos alunos com vistas à autonomia e independência na escola e fora dela (MEC/SEESP, 2008).”

As diretrizes nacionais para a educação especial na educação básica (BRASIL, 2001ª) explicam a educação especial como um bloco de recursos e serviço educacionais especiais organizado pela a instituição de ensino para apoiar e contemplar o aluno em determinado casos, substituindo serviços comuns prestado, de modo para garantir uma educação escolar de qualidade para que promova o desenvolvimento intelectual do aluno que apresente necessidade especial.

Diagnosticando a necessidade de cada aluno que apresenta necessidade especial a escola e os professores devem implantar resposta para garantir a inclusão desse aluno para que ele consiga se adaptar no meio escolar que é inserido, desenvolver estratégias de flexibilização e adaptação curricular e práticas pedagógicas, alternativas que irão contribuir fundamentalmente para o processo de aprendizagem do educando. Podem ser oferecidos o seguinte modo:

Serviços Itinerantes: Na educação infantil o serviço de apoio pedagógico especializado pode ser desenvolvido por professor itinerante especializado em educação especial e infantil, que participará observando e acompanhando o processo de desenvolvimento e aprendizagem nas atividades escolares, avaliará e ajudará a elaborar objetivos e buscar estratégias para toda rotina escolar. Inclui-se nessa forma de apoio pedagógico especializado, o professor interprete das linguagens e códigos necessários à aprendizagem, à comunicação e locomoção. 

Sala de recursos: são espaços no qual o professor especializado realiza a complementação ou suplementação curricular, fazendo uso de equipamentos e materiais específicos. Esse tipo de atendimento deve ser feito em pequenos grupos, em outro período, para que não venha intervir no desenvolvimento das atividades pedagógicas tirando o aluno da rotina escolar.
(Mesquita da Silva ,Ana Paula . O Papel do Professor Diante da Inclusão Escolar. Em:http://www.uninove.br/marketing/fac/publicacoes_pdf/educacao/v5_n1_2014/Ana_Paula.pdf >. Acesso em: 09 junho 2015.)
A educação inclusiva é um projeto  em construção que ainda falta muito para que realmente se tenha um ensino de qualidade, uma educação inclusiva que irá atender a demanda de todas as pessoas que tenham dificuldade, facilitando deixando mais claro e simples no processo de aprendizagem .O professor deve modificar a sua pratica pedagógica  para atender a necessidade de cada aluno que tenha alguma necessidade educacional e especial, o professor deve assumir o compromisso de planejar e se organizar para atender todos os alunos em sala de aula sem qualquer distinção.

A educação inclusiva, a partir do reconhecimento e valorização da diversidade como fator de enriquecimento do processo educacional, tem provocado mudanças na escola e na formação docente, propondo uma reestruturação da escola que beneficie a todos os alunos. A organização de uma escola prevê o acesso à escolarização e o atendimento às necessidades educacionais especiais (MEC, 2006).

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS.

A educação inclusiva é um processo em pleno desenvolvimento, sujeitando de reflexões e especialmente ações concretas para alcançar a práticas eficientes.

Entretanto é inegável que o avanço da educação inclusiva Historicamente conforme relatado no presente artigo, que desde de antes de cristo as crianças que apresentavam alguma deformidade eram excluída do seu meio social ou até mesmo sacrificada e isso se pendurou por muitos séculos, até o momento em que a igreja católica começa a fazer diversos questionamentos acerca da alma do indivíduo deficiente e esse questionamento de certa forma trouxe alívio aos famílias que por muito tempo foram tachados de pecadores por colocar o indivíduo com deficiência ao mundo a igreja trouxe uma visão de que o indivíduo diferente era dotado de “alma” e como ser dotado de alma merece toda devida atenção, pois aos olhos de Deus não havia diferença nenhuma de ser dito normal e do ser dito anormal, esse processo de visão que o ser era dotado de alma gerou um novo marco dentro da sociedade, que foi a “segregação” onde a sociedade aceitava o indivíduo porém isolava dos demais, faziam um tratamento diferenciado porém somente surdos e cegos e alguns deficientes físicos com lesão moderada eram aceitos nesses locais segregados.

Com passar do tempo a sociedade de certa forma acabou aceitando o indivíduo deficiente na sociedade, o mesmo já não tinha a visão que havia anteriormente que era de exclusão, já se passou a aceitar o indivíduo, o cristianismo foi fundamental para essa aceitação da sociedade que com passar do tempo acabou aceitando até chegar o momento de inclusão do indivíduo deficiente, no mesmo local que o aluno dito normal.

O processo de inclusão como relatado acima foi bem complicado e ainda é nos dias atuais, porém todo caminho percorrido ficou mais fácil para aqueles que estavam nesse período de inclusão, a sociedade acaba cobrando do “ESTADO” a inclusão dos deficientes principalmente depois da 1° guerra mundial onde muitos foram mutilados.

Ai começa o processo de inclusão, o estado através de políticas públicas passa a incluir as pessoas deficientes em alguns lugares escolares dos ditos normais, porém somente após a segunda guerra mundial com a declaração universal dos direitos humanos que isso se expandiu para o mundo como modelo inclusão universal onde todos seres humanos que acesso a educação independente de sua deficiência, depois do deficiente passar por diversas descriminações e preconceito ele tem direito a educação, garantido dignidade ao indivíduo com deficiência e aos familiares que também sofreram e ainda sofrem muito .

Por fim termino esse artigo se conclui que o processo de inclusão escolar passou por vários momentos históricos. Que a escola e a sociedade reconheçam as indiferenças dos indivíduos, pois somente assim chegaremos ao termo que todos são iguais perante as leis garantido dignidade e acesso de educação a todos criando assim uma sociedade justa e humana promovendo assim um mundo sem qualquer injustiça e a cidadania a todos.
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